
MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. NOTIFICAÇÃO. ESPÓLIO. SOCIEDADE E CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO. INICIAL. CPC
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca

ESPÓLIO DE ..., representado por sua inventariante, a viúva ...
, brasileira, viúva, do lar, inscrita sob o CPF n. ..., residente e domiciliada na ..., CEP: ..., por seus advogados in fine assinados, ut instrumento de procuração em anexo (doc.  n. ...), vem, respeitosamente, promover a presente NOTIFICAÇÃO JUDICIAL contra ...
, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito sob o CPF n. ..., residente e domiciliado na ..., CEP: ..., pelas razões de direito adiante articuladas:

I- A SOCIEDADE ...
1. A sociedade “...”, inscrita sob o CNPJ n. ..., com sede na Rua ..., CEP: ..., é composta dos sócios ... e ..., respectivamente filho e pai, tendo como objeto social, dentre outras atividades, v.g., “as ligadas direta ou indiretamente a engenharia civil, sem qualquer exceção, e ao mercado imobiliário” [vide cláusula 2ª da 1ª Alteração Contratual].
2. O capital social é de ... quotas, sendo dividido da seguinte forma: o sócio ... com ... quotas e o sócio ... com ... quotas [vide cláusula 3ª da 1ª Alteração Contratual].
3. A administração é conjunta pelos 02 (dois) únicos sócios [vide cláusula 4ª da 1ª Alteração Contratual]  (doc. n. ...)
II- O FALECIMENTO DO SÓCIO E ADMINISTRADOR “...”

4. O sócio e administrador da sociedade “...”, ..., inscrito sob o CPF n. ..., faleceu na data “...” (doc. n. ...).


5. Era casado com ...

6. Deixou 04 (quatro) filhos/herdeiros: (nome dos filhos).


III- O INVENTÁRIO DE “...”

7. Tramita perante a d. ... Vara de Sucessões da Comarca de ... o inventário do finado Sr. ..., CPF n. ..., processo n. ..., tendo sido nomeada inventariante a viúva, Sra. ... (doc. n. ...).

IV- LEGITIMIDADE ATIVA PARA EXIGIR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DA SOCIEDADE “...”
8. A legitimidade ativa ou passiva para a representação do espólio está restrita ao inventariante (CPC, art. 75, inc. VII)
.

9. In casu, a única parte legitima e juridicamente constituída para defender os interesses do espólio, dos herdeiros e de quaisquer outros que venham a ingressar no procedimento sucessório, é o próprio espólio através do seu inventariante.
10. Portanto, não há dúvidas que “o espólio é parte legítima e tem interesse para pretender a demonstração de contas que envolvam os interesses de sucessores” (TJMG, Apel. Cível n. 1.0672.11.002614-9/001, Des. Rel. Paulo Balbino, DJ 30.09.2015).

V- OBRIGAÇÃO DE PRESTAR CONTAS DA SOCIEDADE “...” AO ESPÓLIO PELO ATUAL ADMINISTRADOR (ora notificado)
11. Como cediço, a ação de prestação de contas consiste na exposição pormenorizada, por quem administra os interesses de outrem, dos créditos e débitos advindos desta relação jurídica.
12. A par disso, sobre a obrigação dos administradores prestarem contas, estabelece o art. 1.020 do Código Civil:

Art. 1.020. Os administradores são obrigados a prestar aos sócios contas justificadas de sua administração, e apresentar-lhes o inventário anualmente, bem como o balanço patrimonial e o de resultado econômico.

13. Note-se ainda, sob outra ótica, que não há estipulação no Contrato Social da “...”, que determine época própria para o sócio examinar os livros e documentos da sociedade.

14. Ausente essa cláusula, o direito de fiscalizar a sociedade é assegurado a todos os sócios e em qualquer tempo, ex vi art. 1.021 do Código Civil, in verbis:

Art. 1.021. Salvo estipulação que determine época própria, o sócio pode, a qualquer tempo, examinar os livros e documentos, e o estado da caixa e da carteira da sociedade.

15. À propósito, no que pertine às sociedades e à prestação de contas, o autorizado Professor HUMBERTO THEODORO JÚNIOR faz as seguintes considerações:

“As sociedades importam sempre a instituição de organismos de gestão de bens alheios e, como tais, os gestores do patrimônio social acham-se sujeitos a prestar contas da administração desenvolvidas”. 

(...)

“Fora da situação em que se atribui a determinado órgão a tomada de contas do administrador do patrimônio social, sempre haverá a obrigação de que tais contas sejam prestadas aos sócios diretamente” (Curso de Direito Processual Civil, vol. III, 44ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2012. p. 87).
16. Os arts. 1.065 e 1.078, inc. I, do Código Civil regulam a matéria (i) quanto à data e forma da prestação de contas; (ii) a obrigatoriedade de sua realização uma vez por ano; (iii) documentos que devem instruir, verbo ad verbum:
Art. 1.065. Ao término de cada exercício social, proceder-se-á à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico.

Art. 1.078. A assembleia dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez por ano, nos quatro meses seguintes à ao término do exercício social, com o objetivo de:

I - tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado econômico; (...).
17. Ao seu turno, a Cláusula 4ª do Contrato Social da sociedade “...” assim dispõe acerca da administração da pessoa jurídica, in litteris:
“4ª) DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: A administração da sociedade é exercida por ambos os sócios, em conjunto ou separadamente, valendo para isso apenas uma assinatura para validar qualquer ato que envolva a responsabilidade social. É vedado aos sócios conceder avais, fianças, abonos e correlatos, ou ainda, praticar quaisquer atos de natureza gratuita em operações estranhas aos interesses sociais, subsistindo, no caso do indevido emprego da denominação social,  a responsabilidade pessoal exclusiva, sob pena de NULIDADE do ato praticado”.
18. Ressalta-se que com o óbito do sócio quotista e administrador ..., a sua representação se dá através do Espólio, inclusive no exercício conjunto da administração da sociedade até que se delibere acerca do formal da partilha ou eventual dissolução parcial da sociedade.

19. Embora instado pessoal e verbalmente, o notificado nunca apresentou ao Espólio de ... (ora notificante) as contas da sociedade ... a partir dos 05 (cinco) anos anteriores ao óbito do inventariado
.
20. Destarte, é OBRIGAÇÃO do notificado, na qualidade de sócio quotista e administrador da sociedade, de prestar contas ao notificante da sociedade .... desde o ano/exercício de 2009.
V- O EMPREENDIMENTO ...
21. A sociedade ..., através do “Contrato ...”, foi contratada para a administração das obras necessárias ao término da construção do ... (doc. n. ...).
22. Estas as características marcantes do aludido “Contrato de Construção de Empreendimento Imobiliário pelo Regime de Administração” do ..., do qual a sociedade ..., administrada pelo notificado, tem obrigação de também prestar contas na condição de CONTRATADA para fins de soerguer o empreendimento [vide Cláusulas Segunda, Terceira, Quarta e Quinta do doc. n. ...]: (Descrever clausulas que entender necessário e relevante)
23. Portanto, imprescindível que o notificado, na qualidade de representante legal e administrador da sociedade ..., também preste contas ao notificante específica sobre o empreendimento denominado ... desde o seu início até os dias atuais.
24. Impõe-se essa medida, pois, dentre as funções da inventariante encontra-se a de administrar o espólio, velando-lhe os bens inventariados com a mesma diligência como se seus fosse (CPC, art. 618, inc. II)
; pois só sabendo do ativo é que será possível elaborar a partilha dos bens e proceder ao pagamento das dívidas do espólio (CPC, art. 619, inc. III)
.

25. Destarte, o espólio notificante, para prevenir responsabilidade, prover a conservação e ressalva de seus direitos, tem intenção por meio dessa quadra processual, de ter conhecimento da prestação de contas de todo o empreendimento, dos créditos e débitos da sociedade que participa como sócio quotista/administrador, acima nomeada, com o fito único de cumprir às fórmulas legais que norteiam o procedimento do inventário (CPC, art. 726)
.
VI- PEDIDOS

26. Ex positis, o espólio/notificante requer:
a) seja notificado ..., por mandado, a ser cumprido no endereço registrado no preâmbulo, para que no prazo de 30 (dez) dias, apresente nesses autos ou disponibilize para os advogados signatários ou profissional da área de contabilidade, a ser indicado pelo espólio/notificante:

- a prestação de contas da sociedade ...., CNPJ n. ... a partir do exercício de 2.009 (inclusive) e, 

- a prestação de contas de todo o período de vigência [desde o seu início] do CONTRATO DE CONSTRUÇÃO DE EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO PELO REGIME DE ADMINISTRAÇÃO firmado pela sociedade ..., CNPJ n. ... para a construção do empreendimento denominado “...”.
b) acaso não atendidos o presente pleito no prazo acima estipulado de 30 (dez) dias, data venia, dar-se-á ensejo à propositura por parte da notificante dos procedimentos judiciais cabíveis contra o notificado;
c) deferida e realizada a notificação ou interpelação, sejam os presentes autos entregues ao notificante
.
Valor da causa: R$ ...
P. Deferimento.
(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)
Documentos Anexados:
doc. n. ...
� CPC, art. 618, inc. I.


� No caso de cabimento da ação de prestação de contas decorrente de gestão social, a legitimidade passiva caberá aos sócios administradores, e não à sociedade (STJ, 3ª T., REsp. n. 178.423/GO, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJU 06.09.2000)


� Art. 75. Serão representados em juízo, ativa e passivamente: (...); VII - o espólio, pelo inventariante; (...).


� Óbito ocorrido em ...


� Art. 618.  Incumbe ao inventariante: (...) II - administrar o espólio, velando-lhe os bens com a mesma diligência que teria se seus fossem;


� Art. 619.  Incumbe ainda ao inventariante, ouvidos os interessados e com autorização do juiz: (...) III - pagar dívidas do espólio;


� Art. 726.  Quem tiver interesse em manifestar formalmente sua vontade a outrem sobre assunto juridicamente relevante poderá notificar pessoas participantes da mesma relação jurídica para dar-lhes ciência de seu propósito.


� CPC, art. 729.
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